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PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDIANEIRAEDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2023PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132/2023
01. OBJETIVO
O Estado do Paraná, por meio do Sistema de Financiamento de Ações está financiando aoMunicípio abaixo identificado s) objeto (s) abaixo descrito (s).O Sistema de Financiamento de Ações nos Municípios – SFM, foi instituído pelo DecretoEstadual n. º 5631/2002, é administrado pela O Estado do Paraná, através da Secretaria deEstado das Cidades – SECID, por meio do seu ente de cooperação Serviço Social AutônomoPARANACIDADE.
02. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO
O MUNICÍPIO de MEDIANEIRA, ora denominado licitador, torna público que às 09h00minhoras do dia 26 de julho do ano de 2023, na Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê – CEP85884 – 00, Medianeira, Paraná, Brasil, a Comissão de Licitação, integrada por membrosindicados pela entidade instauradora da licitação, por meio de documento hábil, receberá aspropostas para execução da(s) obra(s) objeto da Concorrência n. ° 001/2023 - Pavimentaçãoasfáltica sobre pedras irregulares em vias urbanas em CBUQ, 11.769,02 m2, incluindoserviços preliminares, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviços de urbanização,sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e placa de comunicação visual. Estalicitação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço, será regida peloArt. 27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal n. º 123/2006; LeiFederal n. º 8.666/1993 e suas alterações posteriores, pelas disposições deste Edital e seusanexos.
De acordo com o inciso II, do artigo 191, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, o órgãolicitante opta por licitar e contratar utilizando as regras previstas na Lei Federal nº8.666/1993.
03. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL
03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexospoderão ser solicitados, por escrito, à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis antesda data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), sendo que asrespostas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes dorecebimento das propostas, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.
03.2 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas (envelopes n° 1e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algumesclarecimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, comanuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo.
03.3 Nos casos em que a alteração do Edital importe em modificação das propostas, olicitador prorrogará o prazo de entrega das mesmas.
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04. OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE EXECUÇÃO,PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO e PERCENTUAL DEGRANDES ITENS
04.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preçoglobal, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s):
Local: Bairro Independência.Objeto: Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em vias urbanas em CBUQ,11.769,02 m2, incluindo serviços preliminares, revestimento, meio-fio com sarjeta, serviçosde urbanização, sinalização de trânsito, drenagem, ensaios tecnológicos e placa decomunicação visual.Trechos:

· Avenida Brasil (entre Av. Independência e Rua 7 de Setembro + 31,30m);
· Rua Belo Horizonte (entre Av. Brasil e Av. João XXIII).Área Pavimentada: 11769,02 m².Galerias: 20,00 m.Calçadas: 25,00 m².Meio fio: 2380,80 m.Colocação de placas de comunicação visual.Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias.Patrimônio líquido mínimo: R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais).Preço máximo: R$ 1.266.076,08 (um milhão, duzentos e sessenta e seis mil, setenta e seisreais e oito centavos).A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas,memoriais e demais documentos.SAM 80

04.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior a:
PAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ

04.3 O valor do subtotal da planilha de serviços, de cada grande item, deverá respeitar opercentual pré-estabelecido na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para maisem até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto com a última parcela docronograma físico-financeiro.
ITEM DESCRIÇÃO – GRANDES ITENS PERCENTUAL DOVALOR GLOBAL1 SERVIÇOS PRELIMINARES 0,39%4 REVESTIMENTO 86,60%5 MEIO-FIO E SARJETA 8,06%6 SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO 0,15%7 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 3,21%10 DRENAGEM 0,10%11 ENSAIOS TECNOLÓGICOS 1,49%

04.4 Independentemente do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preçoglobal da proposta não poderá ultrapassar o Preço Máximo estabelecido no item 04.1, sobpena de desclassificação.
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04.5 O prazo de execução será contado a partir da data da assinatura do Contrato.
04.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze)meses da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGVsobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:
SR = S (I12 / I0)
R = SR – S
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta.
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.
SR = saldo reajustado
R = valor do reajuste
05. ÍNDICES FINANCEIROS
A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n. ° 05 em anexo, sua capacidadefinanceira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC)e solvência geral (SG), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos:

(LG)(valor maior que) (LC)(valor maior que)) (SG)(valor maior que)1 1 1

As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a1(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvênciageral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valorestimado da contratação.

06. RECURSOS FINANCEIROS
As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos doSistema de Financiamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná – SFM, a seremcreditados em conta específica indicada pelo Município através da dotação orçamentária09.02.15.451.0018.1.006.645.4.4.90.51.02.02 – PAVIM. VIAS URBANAS – OPER.CRÉDITO – AGÊNCIA DE FOMENTO DO PR S.A – LEI 1047/2022.

07. PASTA TÉCNICA E ELEMENTOS INSTRUTORES
07.1 A Pasta Técnica com o inteiro teor do edital e seus respectivos modelos, adendos eanexos poderá ser examinada no endereço mencionado no item 02, em horário comercial, ou
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solicitada por meio do e-mail matheus@medianeira.pr.gov.br. O licitador não assumeresponsabilidade com a proposta da proponente que não recebeu este edital, seus modelos eanexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos ou reclamações deempresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne ao item 03.2.
07.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisqueradendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2:a) carta-credencial (Modelo n. º 01);b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. º 02);c) atestado de visita (Modelo n. º 03) ou declaração formal de dispensa (Modelo n. º03.1);d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. º 04);e) capacidade financeira (Modelo n. º 05);f) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientesimpeditivos da habilitação (Modelo n. º 06);g) carta-proposta de preços (Modelo n. º 07);h) planilha de serviços (Modelo n. ° 08);i) cronograma físico-financeiro (Modelo n. º 09);j) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira deorigem exótica ou de origem nativa de procedência legal e de Gerenciamento deResíduos da Construção Civil (Modelo n. º 10);k) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exóticaou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. º 11);l) declaração de que a proponente se enquadra como microempresa, empresa de pequenoporte ou equiparadas, para fins de aplicação da Lei Complementar Federal n. º123/2006 (Modelo nº 12);m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ouinsalubres, não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelo n. º 13);n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelo n. º 14);o) ensaios e declaração (anexo n. º 01 do Contrato);p) declaração conhecimento de práticas proibidas (anexo n. º 02 do Contrato);q) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. º 15)r) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. º 16);s) elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) (Anexo I);t) especificações técnicas e memoriais (Anexo II);u) relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III).v) modelo de placa (Anexo IV)w) planilha de Insumos (Anexo V);x) BDI - composição (Anexo VI);y) declaração conhecimento de práticas proibidas (Anexo VII).
07.3 A Comissão de Licitação disponibilizará a planilha de serviços (Modelo n. º 08) emmeio digital.
08. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
8.1 Poderá participar da presente licitação empresa do ramo, brasileira ou estrangeira,devidamente constituída.
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08.2 Está impedido (a) de participar da licitação:
1) o autor do projeto básico ou executivo da obra;
2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico ouexecutivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentorde mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsáveltécnico ou subcontratado;
3) empresa(s) que estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária aplicada por estaAdministração Pública Municipal;
4) empresa que tenha sido declarada inidônea por qualquer ente Federativo;
5) empresa cujo socio majoritário tenha sido condenado por improbidade administrativa;
6) servidor ou dirigente vinculado ao licitador.
08.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentarsomente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.
08.4 SUBCONTRATAÇÃO
08.4.1 A contratada não poderá ceder o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, semautorização prévia, por escrito, do contratante.
08.4.1.1 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 10% (dez porcento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
08.4.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condiçõesde habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, osrequisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;
08.4.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral dacontratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenaçãodas atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigorosocumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
08.4.1.3 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicassem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir aexecução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicaçãoda multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.
08.4.1.4 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
08.4.1.4.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condiçõesde habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, osrequisitos de qualificação técnica.
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09. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS
09.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de suaproposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos,independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.
09.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local, data e hora fixados nesteedital, os envelopes:
a) ENVELOPE N. º 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;b) ENVELOPE N. º 2 - PROPOSTA DE PREÇOS.
Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa efrontal os dizeres:

RAZÃO SOCIALCONCORRÊNCIA Nº 001/2023ENVELOPE Nº 1 – HABILITAÇÃO PRELIMINARDATA: ___ /___/2023__
RAZÃO SOCIALCONCORRÊNCIA Nº 001/2023ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOSDATA: ___ /___/2023__

09.3 A proposta (envelopes n. ° 01 e n. ° 02) poderá ser entregue diretamente pela proponenteà Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, aComissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n. ° 01e n. ° 02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega damesma.
09.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre aproponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio,como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idiomadesde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português.
09.5 No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra (s)proposta (s) (envelopes n°01 e n°02) será (ão) recebida (s).
10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE Nº 1
10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópiaautenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimentodas propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverãoestar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso nodocumento, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 (sessenta)dias da data limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aositens 10.2, 1 “d”, “e” e “f”, 3 “d”, “f” e “g”, 4 “b” e “d”. As folhas deverão,preferencialmente, estar numeradas em ordem crescente e rubricadas pela proponente.
10.2 Deverão estar inseridos no envelope n. º 01:
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1) Quanto à Habilitação Jurídica:
a) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores emhorário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, ainda, emqualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de14 (quatorze) anos (Modelo nº 13).
b) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origemexótica, ou de origem nativa de procedência legal, e de Gerenciamento de Resíduos daConstrução Civil (Modelo nº 10).
c) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadas paraos fins da Lei Complementar Federal n. º 123/2006 (Modelo nº 12), quando for o caso.
d) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério daFazenda (CNPJ).
e) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual.
f) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteraçãocontratual, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no caso desociedades por ações acompanhado de documento de eleição dos seus administradores.
OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial,desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, comdata de expedição não superior a 06 (seis) meses.
2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas:
a) federal, mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos atributos federais e dívida ativa da União.;
b) estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativade dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazendado Estado da sede da empresa;
c) municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretariade Fazenda da sede da empresa;
OBS: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a certidãonegativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado.
2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regularperante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRS);
2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
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OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão serapresentados todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial.
3) Quanto à Qualificação Técnica:
a) prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ouConselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU;
b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. º 02);
c) atestado de visita (Modelo n.º 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio derepresentante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra,deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparode sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (45) 3264-8697 datalimite para o agendamento 21/07/2023; ou declaração formal (Modelo n.º 03.1), assinada peloresponsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimentodas condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo totalresponsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquerquestionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante
d) atestado (s) e/ou declaração (ões), em nome da proponente, expedido (s) por pessoajurídica de direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhantecomplexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2,em quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:

DESCRIÇÃO SERVIÇO QUANTIDADE MÍNIMAPAVIMENTAÇÃO EM CONCRETO BETUMINOSOUSINADO A QUENTE - CBUQ 900 ton
Obs.: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dosserviços deverá ser atendida, sendo permitida a soma de atestados ou declarações.
e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução daobra (Modelo n. ° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;
f) a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo TécnicoProfissional – CAT” do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo “ConselhoRegional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo –CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica eoperacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2;
g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato deprestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Paradirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata daassembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.
h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizadospara a execução da (s) obra (i), conforme Anexo I, caso não conste a relação mínima nesteanexo, a proponente deverá apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentosconforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura do responsável legal enome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com

https://medianeira.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=15&consulta=1&ss=2&codigo=485816872873241692&s=medianeira&origem=interno&s=medianeira


9Código de acesso ao processo: 485.816.872.873.241.692

declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação(Modelo n. º 15);
i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n. ° 16),devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constandonome, n. º RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro noCREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado;
4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira:
a) prova de capacidade financeira conforme Modelo n. º05, apresentando as demonstraçõescontábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os índices de:
- liquidez geral (LG); liquidez corrente (LC); e Solvência Geral(SG),
tais índices serão calculados como se segue:

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
LC = (AC / PC)

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)
sendo :
AC - ativo circulante PC - passivo circulante AP - ativo permanenteRLP - realizável a longo prazo ELP - exigível a longo prazo
Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se asdemais, obedecendo-se os limites previstos no item 05;
b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual comdemonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com asdemonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no ConselhoRegional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dostermos de abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. Obalanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação noDiário Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (ão) ser assinado (s) por profissional da contabilidaderegistrado no Conselho Regional de Contabilidade.b.1) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano,somente será aceito o balanço do ano anterior.b.2) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstraçõescontábeis já exigíveis, por serem recém constituídas, apresentação de cópia do Balanço deAbertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo oBalanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamenteregistrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.
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c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ounegativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo devalidade;
d) comprovação do patrimônio líquido de valor igual ou superior ao estabelecido no item04.1;
OBS: o valor do patrimônio líquido poderá ser atualizado pela proponente, para a data limiteestabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. °1 e n. ° 2), por meio de índicesoficiais específicos para o caso;
e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital edocumentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos dahabilitação (Modelo n. º 06), em anexo.
10.3 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico, ouutilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.
10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item 10.2, subitem 3,alíneas “e”, “f” e “g”, com expressa autorização do licitador.
11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N. º 2
11.1 Deverá ser apresentado um envelope n. ° 2, devidamente fechado e inviolado, contendoos documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser,preferivelmente, numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado daproponente.
1) Carta-proposta de Preços (Modelo n. º 07), digitada ou impressa sem rasura e entrelinhas.Cada proponente deverá apresentar somente uma única carta-proposta de preços que deveráconter:a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;b) data;c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso;d) prazo de execução do objeto em dias;e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limiteestabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. ° 1 e n. ° 2) pela Comissão deLicitação.f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura;
OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade daproposta, o licitador poderá solicitar às proponentes uma prorrogação específica no prazo devalidade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de aproponente recusar-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada.Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar aproposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços.
2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforme(Modelo n. ° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído com
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respectiva assinatura, conforme item 07.3. O licitante deverá apresentar a planilha,obrigatoriamente, contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na formaconstante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação.
3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n. ° 09), devidamente preenchido, constando onome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; e onome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa.
4) Declaração de Conhecimento de Práticas Proibidas (Anexo VII).
12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS
12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência deque a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demaisdocumentos, que os comparou entre si, que obteve as informações necessárias sobre qualquerponto duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta depreços completa e satisfatória.
12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços (Modelo n. ° 08), na coluna“DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS”.
12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n. ° 08), nacoluna “QUANTIDADES”.
12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelon. ° 08), na coluna “PREÇO UNITÁRIO”, e deverão ser apresentados para cada serviço, deconformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador.
12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos,ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, segurosem geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho,hospedagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesasnecessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra.
12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. ° 08), nacoluna “PREÇO PARCIAL” e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preçounitário.
12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n. ° 08) nacoluna “PREÇO SUBTOTAL” e serão a soma dos preços parciais de cada grande item daplanilha de serviços.
12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo n. ° 08) na coluna“PREÇO TOTAL” e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha deserviços.
12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais etodos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que semencione em um e se omita em outro, será considerado especificado e válido.
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12.10 Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massaasfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas dorevestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ouDNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes adisponibilidade de materiais na região.
12.11 Os projetos que gerarem alterações de quantidades deverão ser analisadas peloMunicípio e aprovadas pelo PARANACIDADE, as quais serão conferidas com o orçamentooriginal, podendo gerar alteração no valor contratual.
12.12 Será adotado o pagamento proporcional nos valores pertinentes à administração local,quando previstos na planilha de serviços, relativamente ao andamento físico do objetocontratual, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. Não serápermitido o pagamento fixo mensal relativo à administração local.
13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopesn. ° 1 e n. ° 2, fechados e inviolados, de cada proponente. Rubricará, juntamente com osrepresentantes que assim o desejarem, o envelope n. º 2 que contém as propostas de preços eprocederá à abertura dos envelopes n. º 1 que contém a documentação de habilitação que serásubmetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.
13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n. ° 1 e n. ° 2 o representante daproponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (compoderes legais para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão deLicitação a credencial (Modelo n. º 01) com firma reconhecida, ou por meio de procuraçãopassada em cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida emnenhum dos envelopes.
13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.
13.4 Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição dedocumentos exigidos e não inseridos nos envelopes n. º 1 e n. ° 2, ressalvados os erros eomissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligênciasdestinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase da licitação,solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como,solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazomáximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da solicitação.
13.5 Após a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantespresentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes,que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital.Não havendo manifestação por parte dos proponentes, a Comissão encerrará a sessãoinformando que o resultado do julgamento da habilitação será encaminhado aos interessadospelos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial).
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13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações edemais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentesque assim o desejarem.
13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido,exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ouatestada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em siteoficial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.
13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se orepresentante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fatoser registrado em ata.
13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Internet, dentrodo prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergênciaentre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação,prevalecerá esta.
13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar oprazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação.
13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se odisposto no Art. 109 da Lei Federal n. º 8.666/1993. Não havendo recursos, oudefinitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de aberturados envelopes n. º 2, por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e/oupublicação na imprensa oficial).
13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação naprópria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem aoprazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediantemanifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos, aComissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas,os respectivos envelopes n.º 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes dasproponentes habilitadas.
14. ABERTURA DO ENVELOPE N. º 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
14.1 Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n. º 2, a Comissão de Licitaçãodevolverá à proponente não habilitada o respectivo envelope n. º 2, fechado e inviolado. Casoa proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelosmeios convencionais, após a homologação da licitação.
14.2 A Comissão de Licitação procederá à abertura dos envelopes n. ° 2 das proponenteshabilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente,o objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta. Osdocumentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes dasproponentes presentes.
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14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n. º 2 será lavrada ata circunstanciada que seráassinada pela Comissão de Licitação e representantes das empresas proponentes presentes.
14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço globalanalisado, desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar,numa proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de naturezasecundária, formal, que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ouafete a classificação relativa de qualquer outra proponente.
14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma físico-financeiro poderáser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato,devendo tal fato ser registrado em ata.
14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviçose cronograma físico-financeiro. Constatado erro aritmético ou de anotação no preenchimento,serão efetuadas as devidas correções.
14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado porextenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista umerro grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso), aproposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado.
14.8 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.
14.9 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preçounitário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um errogrosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preçounitário será corrigido.
14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha deserviços e o preço global analisado, prevalecerá este.
14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máximo admissívelestabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível seráremanejado para a última parcela do cronograma físico-financeiro.
14.12 A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma físico-financeiro eprocederá a correção se constatado erro, desequilíbrio físico-financeiro e/ou a necessidade deajuste face o contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio físico-financeiroe/ou de ajuste não acarretará a desclassificação da mesma.
14.13 O cronograma físico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pelaproponente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada.
14.14 Será desclassificada a proposta:
a) elaborada em desacordo com o presente edital;b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1;c) que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital;d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes;
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e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;f) que não aceite correção do cronograma físico-financeiro;g) que venha a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimentopara apurar a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for razoávelconcluir que a proponente não é capaz de executar o Contrato ao preço de sua oferta.
14.15 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais analisados sejaminferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquentapor cento) do preço orçado pelo licitador, oub) preço global orçado pelo licitador.
14.16 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão de Licitação, aapresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidadetécnica e econômica do preço global proposto para a obra. A composição de preço deverá serentregue por escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a ser fixado pelamesma, após o recebimento da solicitação. A não apresentação da composição detalhada dospreços unitários será considerada como prova da inexequibilidade da proposta de preço.
14.17 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 80% (oitenta porcento) do menor preço a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 14.15, será exigida, paraassinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valorresultante do item 14.15 e o preço global analisado.
14.18 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderáfixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.
14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, aComissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem declassificação, desde que não ocorra o disposto no item 15.
14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuaisde comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oficial). A partir da divulgação doresultado do julgamento, as proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis parainterposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no Art. 109 da LeiFederal n. º 8.666/1993.
14.21 Não havendo recursos, ou definitivamente julgados, será declarado o vencedor.
15. DA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DEPREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE(EPP) OU EQUIPARADAS
15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão apresentar toda adocumentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista(item 10.2, 2.1 “a” e “b”), mesmo que apresente alguma restrição.
15.2 Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME,EPP ou equiparadas.
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15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresasde pequeno porte ou equiparadas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores àproposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outraME, EPP ou equiparadas.
15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou equiparadas melhor classificadapoderá apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própriasessão se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24horas se não estiver presente. Uma vez apresentada nova proposta em valor inferior seráconsiderada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor.
15.5 No caso de ME, EPP ou equiparadas ser declarada vencedora do certame e havendoalguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á concedidoprazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador, para aregularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeitosde negativa.
15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, paraefeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação daproponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. º8.666/1993.
15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e trabalhista daproponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, que serácomunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail epublicação na imprensa oficial). A partir da divulgação do resultado do julgamento asproponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim odesejarem, observando-se o disposto no Art. 109 da Lei Federal n. º 8.666/1993.
15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ounão ocorrendo a contratação ou a apresentação de nova proposta de preços pela ME, EPP ouequiparadas melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP ou equiparadas remanescentesque se enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação.
15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou equiparadas, nos termos dos itensanteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmentevencedora do certame.
15.10 A falsidade de declaração prestada (Modelo nº 12) objetivando os benefícios instituídosà Microempresa e Empresa de Pequeno Porte caracteriza o crime de que trata o artigo 299 doCódigo Penal, sem prejuízo de enquadramento em outras figuras penais, bem como sujeitara apessoa jurídica à sanção de impedimento de participar de licitacoes e de ser contratada porqualquer órgão ou entidade da Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.
16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO
16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmadoentre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação peloPARANACIDADE.
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16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada(Modelo n. º 14), dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair dodireito de contratação e sujeitando-se às penalidades previstas em lei.
16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebração do contrato, quitação dedébito junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho deArquitetura e Urbanismo – CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado doParaná.
17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL
17.1 A proponente vencedora deverá apresentar, na assinatura do termo de Contrato deEmpreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, queservirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais.
17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobreo valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17).
17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá serefetuada nos termos do Art. 56, § 1º, I, II e III da Lei Federal n. º 8.666/1993.
17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmasmodalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor daalteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor dagarantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, asgarantias deverão ser devidamente prorrogadas.
17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando:
a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada;b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelolicitador.
17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á porrequerimento mediante a apresentação de:
a) termo de recebimento definitivo;b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído;c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. Asdespesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são deinteira responsabilidade da contratada.
18. PRAZOS
18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia dapublicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ouvencem os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador.
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18.2 O prazo máximo para o início dos serviços é de 21 (vinte e um) dias a contar da data deassinatura do Contrato de Empreitada.
18.3 O prazo de execução do objeto será contado a partir da data de assinatura do Contrato deEmpreitada.
18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na CláusulaQuarta da minuta do Contrato de Empreitada.
19. DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO,COMUNICAÇÃO
19.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificaçõestécnicas que integram o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviçosexecutados, em conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relaçãode ensaios necessários conforme Anexo I do contrato, parte integrante deste edital.
19.2 Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serãoreavaliados através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se foremexecutados dentro da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.
19.3 Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor doque os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serãoglosados e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serãoaceitos se forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes daexecução.
20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Décima Quarta daminuta do Contrato de Empreitada.
21. PLACAS DE OBRA
21.1 O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta daminuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo.
21.2 As placas deverão ser afixadas, em local visível, preferencialmente no acesso principaldo empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização e deverão sermantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,até a realização da medição final, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seudesgaste, precariedade, por solicitação do PARANACIDADE, ou ainda ter seus valoresdescontados, caso sejam removidas.
22. PAGAMENTO
22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco)dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo município e a apresentação correta decada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados,
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desde que cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação dasparcelas.
22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede dolicitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e formade apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número dalicitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelomunicípio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, nãoapresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução porobra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com asfolhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissãodo(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento doFundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes aoFGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;
OBS: Deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS daobra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura docontrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas ocomprovante do último recolhimento realizado.
c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;
e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:e.1) da ART pela CONTRATADA;e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com osdados conforme contrato;e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objetocontratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obraconforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);f.2) do Termo de Recebimento Provisório;f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são deinteira responsabilidade da CONTRATADA.f.4) A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10%(dez por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá serrealizada de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.
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g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de nãoserem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas nesteEdital, deverão ser entregues os seguintes documentos:g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dosreferidos materiais;g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exóticaou de origem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11);g.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais,expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis– IBAMA;g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutosde madeira de origem nativa.h) declaração de realização de ensaios – firmada pelo CONTRATANTE e pelo responsável daCONTRATADA;i) laudos devidamente assinados pelo profissional responsável, conforme ART específica equitada, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio, conforme relaçãoconstante na planilha orçamentária.
23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
23.1 O recebimento provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula DécimaSexta da minuta do Contrato de Empreitada.
24. PENALIDADES
24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas naCláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada.
25. RESCISÃO
25.1 O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente deinterpelação judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta deContrato de Empreitada.
26. DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente,sem que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.
26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente,não acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.
26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos doedital.
26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderáefetuar vistorias nas instalações das proponentes.
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26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidosverbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumentopara impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.
26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas,nos memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem,exclusivamente, para indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiaiscom qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares.
26.7 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto,em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto dopresente edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre osprocedimentos a serem seguidos.
26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejamdeclaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.
26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, dajurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie.
Medianeira/PR, 20 de junho de 2023.

ISAIAS FRANÇA BENJAMIMSecretário de Obras e Serviços Públicos
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MODELO Nº 01
CARTA-CREDENCIAL

Local, __ de ___ de 20__
À Comissão de Licitação
Ref.: Edital de Concorrência nº __/_____

Prezados Senhores,
O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e

órgão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da proponente),vem, pela presente, informar a V. Sas que o senhor (inserir o nome completo), carteira deidentidade (inserir onúmero e órgão emissor) , é a pessoa designada por nós para acompanhar asessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, paraassinar as atas e demais documentos, com poderes específicos para ratificar documentos erenunciar prazos recursais (opcional) a que se referir à licitação em epígrafe.
Atenciosamente,

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).

(Nome, RG n° e assinatura do representante legal).

Obs.: firma reconhecida do responsável legal
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MODELO Nº 02
DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Concorrência nº __/_____

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmenteconstituído da proponente (inserir o nome da proponente), declara que a mesma recebeu toda adocumentação e tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias àexecução do objeto da Concorrência supramencionada.

Local, __ de ___ de 20__.

_______________________________________(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) ·.
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MODELO Nº 03
ATESTADO DE VISITA

Ref.: Edital de Concorrência nº __/_____

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº (inserir o
número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o localda execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe.

Local, __ de ___ de 20__.

_____________________________________________(Nome, RG n° e assinatura do responsável pelo licitador).

_______________________________________(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente)
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MODELO Nº 03.1
DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Concorrência Nacional nº /20Objeto:Nome da Empresa:CNPJ nº:Endereço:Fone:Fax:E-mail:
O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome dorepresentante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia àVisita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimentodas condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo totalresponsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquerquestionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira para com aContratante.

, de de 20 .

__________________________________________(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico)
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MODELO Nº 04
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Concorrência nº __/_____

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 de29/06/73 e nº 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura,e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer areferida licitação, é:
N° Nome Especialidade CREA /CAUN° Assinatura doresponsável técnico

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m)ao nosso quadro técnico de profissionais/ contrato de prestação de serviços.

Local, __ de ___ de 20__.

_________________________________________(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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MODELO Nº 05
CAPACIDADE FINANCEIRA

Ref.: Edital de Concorrência nº __/_____

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente.Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, noscomprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão asdemonstrações.
SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

Tipo de índice Valor em reais Índice
Liquidez geral (LG)

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)
Liquidez corrente (LC)

LC = AC / PC
Solvência Geral (SG)

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo;AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo.PC - passivo circulante;
OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se asdemais.

Local, __ de ___ de 20__.

Representante legal Contador(Nome, RG n° e assinatura) (nome, n° CRC e assinatura,)
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MODELO Nº 06
DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOSSUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Ref.: Edital de Concorrência nº __/_____

O signatário do presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), declara,expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Concorrência erespectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquerdecisão que venha a ser tomada pelo licitador.
Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientesimpeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos doArtigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, eque está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, __ de ___ de 20__.

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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MODELO Nº 07(Razão social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/MF).

PROPOSTA DE PREÇOS

Local, __ de ___ de 20__.

À Comissão de Licitação
Ref.: Edital de Concorrência nº __/___

Prezados Senhores,
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços, relativa àexecução de ____, da licitação em epígrafe.
O preço global proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada éde R$ (inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso).
O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (inserir o prazo deexecução por extenso) dias contados a partir da data de assinatura do Contrato deEmpreitada.
O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir oprazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimentodas propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pela Comissão de Licitação.
Atenciosamente,

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
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MODELO Nº 08
PLANILHA DE SERVIÇOS

Ref.: Edital de Concorrência nº __/___MUNICÍPIO :OBRA :
ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÇÃO DOSSERVIÇOS

UNID. QUANT. PREÇOUNITÁRIO (R$)
PREÇOPARCIAL(R$)

PREÇOSUBTOTAL(R$)

PREÇO TOTAL

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) (nome, CREA/CAU n° e assinatura Responsável Técnicohabilitado)

https://medianeira.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=15&consulta=1&ss=2&codigo=485816872873241692&s=medianeira&origem=interno&s=medianeira


31Código de acesso ao processo: 485.816.872.873.241.692

.

https://medianeira.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=15&consulta=1&ss=2&codigo=485816872873241692&s=medianeira&origem=interno&s=medianeira


32Código de acesso ao processo: 485.816.872.873.241.692

MODELO Nº 10
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS ESUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVADE PROCEDÊNCIA LEGAL E DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS DACONSTRUÇÃO CIVIL

À Comissão de Licitação
Ref.: Edital de Concorrência nº __/___
Eu, (inserir o nome ), RG (inserir o número do RG ), legalmente nomeadorepresentante da proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ (inserir o número), parao fim de qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Concorrência nº(inserir o número ), declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referidalicitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou deorigem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejoflorestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do MeioAmbiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro doMeio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, tendo ciência que o nãoatendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar assanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72,§ 8º, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminalcontempladas na referida lei.No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, declaro, que aobra será realizada de acordo com a Resolução do CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002e suas alterações, juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma seráconstruída
Local, __ de ___ de 20__.

__________________________________________________(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente)
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MODELO Nº 11
DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DEMADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIALEGAL

Ref.: Edital de Concorrência nº __/___

Eu, (inserir o nome ), RG (inserir o número do RG ), legalmente nomeadorepresentante da proponente (inserir o nome da proponente), CNPJ (inserir o número doCNPJ da proponente), declaro, sob as penas da lei, que para o fornecimento dos materiais,objeto do Contrato nº (inserir número), somente foram utilizados produtos e subprodutos demadeira de origem (inserir a origem- nativa ou exótica), de procedência legal, decorrentes dedesmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competenteintegrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização detransporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos NaturaisRenováveis – IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase deexecução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, § 8º, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízodas implicações de ordem criminal contempladas na referida lei.
Local, __ de ___ de 20__.

__________________________________________________(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente)

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora docertame, conforme item 22.2 letra “g” deste edital.
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MODELO Nº 12

DECLARAÇÃOMICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)OU EQUIPARADAS

Ref. : Edital de Concorrência nº __/___
Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros).

O signatário do presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmenteconstituído da proponente (inserir o nome da proponente, declara sob as penas da Lei, que amesma está estabelecida sob o regime legal de ME, EPP ou equiparadas, conforme conceitolegal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da LeiComplementar nº 123/06.
Local, __ de ___ de 20__.

_______________________________________(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).
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MODELO Nº 13

Ref. : Edital de Concorrência nº __/___
Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros).

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representantelegalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente) declara, sob as penas da Lei,que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturnode trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquertrabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos.

Local, de de 20__.

_______________________________________(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).
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MODELO N° 14
CONTRATO Nº /20
CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA PORPREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAMO MUNICÍPIO DE E A , NA FORMAABAIXO:

O (inserir nome do contratante), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir nº), a seguir denominadoCONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante legal), portador da cédulade identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF sob n. º (inserir nº), e a empresa (inserir nome da empresa),CNPJ (inserir nº, localizada na (inserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representada por
(inserir nome do representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPFsob n. º (inserir nº), residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de Empreitada comfundamento na Lei Federal n. º 8.666/1993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data),protocolo n. º (inserir nº) conforme condições que estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente Contrato é a execução de (inserir objeto), sob regime de empreitada por preço global,tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças edocumentos da licitação n. º , fornecida pelo CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
O preço global para a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor) (inserir valor por extenso),daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS
As despesas com a execução do objeto deste Contrato serão financiadas com recursos do Sistema deFinanciamento de Ações nos Municípios do Estado do Paraná – SFM, a serem creditados em contaespecífica indicada pelo Município através da dotação orçamentária .
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS EPRORROGAÇÃO
A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramenteconcluído, em condições de aceitação e de utilização, em até ( ) dias.
Parágrafo Primeiro
Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir da data daassinatura do Contrato de Empreitada.
Parágrafo Segundo
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Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos oslimites fixados na lei;c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objetocontratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interessedo CONTRATANTE;e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido peloCONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que alterefundamentalmente as condições de execução do contrato;g) de outros casos previstos em lei.
Parágrafo Terceiro
Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser determinadas peloCONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamento paraa readequação/alteração dos prazos pactuados.
Parágrafo Quarto
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seusdeveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e justificar o fato por escritopara que o CONTRATANTE avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de grevesocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão seralegados como justificativa.
Parágrafo Quinto
O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra empresa, desde querescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo direito àCONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente Contrato é de 300 (trezentos) dias, contados da data da assinatura doContrato de Empreitada.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA se obriga a:
a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo;b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal doempreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas embom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante o período de
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exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado o seu desgaste, precariedade ou,ainda, por solicitação do PARANACIDADE;c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executadosbem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagemdos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quando for o caso, doinício dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmenteem vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir aconclusão do objeto deste Contrato;g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário deOcorrência;h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviçosperigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvona condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todasas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todosos documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto, seresponsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preçoscompleta e satisfatória;m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o edital,bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformidade com asnormas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios necessários, já previstos noorçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de Ensaios emitida pela CONTRATANTE.n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo MétodoMarshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em conformidade comas especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidasadaptações inerentes a disponibilidade de materiais na região.o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da cláusulasétima; ep) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de execução.q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.
Parágrafo Primeiro
O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva rede deprecedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como referência o cronogramafísico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constaráa sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.
Parágrafo Segundo
A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciaisresultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demanda judicial emdecorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade daresponsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de
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qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se àaplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo Terceiro
As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor, fiscale supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
Parágrafo Quarto
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteiraresponsabilidade da contratada.
Parágrafo Quinto
A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados peloCONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade daCONTRATADA.
Parágrafo Sexto
Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através deensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da margem detolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.
Parágrafo Sétimo
O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que osquantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados edescontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se foremprevistos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
O CONTRATANTE se obriga a:
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objetodo presente Contrato;b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota Fiscalemitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de controle tecnológicos,quando realizados;c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;e) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto dopresente Contrato;f) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações.g) organizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata.h) providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro.
Parágrafo Único
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Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentesrepresentantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal eresponsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa oportunidadedeverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas características gerais,implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á a abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-áo cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condiçõesde pagamento e obrigações da CONTRATADA.
CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, apósrecepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação correta de cada fatura dosserviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados, cumpridas às cláusulascontratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. O faturamento deverá serprotocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser apresentado,conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, númerodo contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobreo objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e sercertificada pelo Responsável Técnico;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s),devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas eresumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a CaixaEconômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo deServiço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente quitada(s), de conformidadecom o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada,devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento eentre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado.
c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas – CNDT;
d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;
e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:e.1) da ART pela CONTRATADA;e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dadosconforme contrato;e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratadoconcluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme projeto/área dereforma/área de acréscimo/área nova);f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
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f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. Asdespesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteiraresponsabilidade da CONTRATADA;f.4) quando necessário, do AS BUILT da obra.
g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não seremmedidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, deverãoser entregues os seguintes documentos:g.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos materiais;g.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou deorigem nativa de procedência legal (Modelo n. ° 11) em anexo;g.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, expedidapelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dosRecursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de madeira deorigem nativa.h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios – firmado pelo CONTRATANTE e peloresponsável da CONTRATADA –, quando o faturamento ocorrer após a realização de ensaio.
Parágrafo Primeiro
O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de – CNPJ n. º
Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do recurso peloCONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) aomês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro
O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data daapresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o saldo remanescentedos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:
SR = S ( I12 / I0 )
R = SR – S
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta.
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.
SR = saldo reajustado
R = valor do reajuste
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Parágrafo Quarto
A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez por cento) dovalor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de maneira a reservar opercentual mínimo para a última medição.
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL
O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valorcontratual, acrescido da garantia adicional, se houver.
Parágrafo Primeiro
A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, sob pena dedecair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e dagarantia adicional, se houver.
Parágrafo Segundo
Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicaçãode 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual,poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogaçãodos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.
Parágrafo Terceiro
A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que delarestar, dar-se-á mediante a apresentação de:
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído;c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
Parágrafo Quarto
Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução e agarantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE atítulo de indenização/multa.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRATO
O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou arquitetose servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.
Parágrafo Primeiro
Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) , a quem compete as ações necessárias ao fielcumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
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a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislaçãoaplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrênciasrelacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
Parágrafo Segundo
Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) , e ao fiscal substituto Sr. (a) , o acompanhamento daexecução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, emespecial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalizaçãoprocederá, mensalmente, a contar da formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviçosexecutados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e compararácom o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que sepermita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam aoestabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicaçãodas penalidades previstas, se for o caso.Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.
Parágrafo Terceiro
Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fielcumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou gestãotenham tomado providências;c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e anuência
da Supervisão do PARANACIDADE.
Parágrafo Quarto
A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritosenviados pelo CONTRATANTE:a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.
Parágrafo Quinto
A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na execução do contrato.
Parágrafo Sexto
A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das especificaçõestécnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências– BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA epela fiscalização, e deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização.
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Parágrafo Sétimo
A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia dafiscalização.
Parágrafo Oitavo
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADApelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa oudolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
Parágrafo Nono
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem diminui aresponsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes,responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ouemprego de material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão corresponsabilidadedo CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.
Parágrafo Décimo
Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequadospelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos,vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico,deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pelaCONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.
Parágrafo Décimo Primeiro
Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade demateriais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições daABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso.Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ousubstituição do material rejeitado.
Parágrafo Décimo Segundo
A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados peloCONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade daCONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.
Parágrafo Décimo Terceiro
A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade serárevisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.
Parágrafo Décimo Quarto
Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva após oseu recebimento.

https://medianeira.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=15&consulta=1&ss=2&codigo=485816872873241692&s=medianeira&origem=interno&s=medianeira


45Código de acesso ao processo: 485.816.872.873.241.692

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRAS PROVISÓRIAS
A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais propostos para asobras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá aprová-los caso estejam adequadosao objeto deste Contrato.
Parágrafo Primeiro
A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
Parágrafo Segundo
A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo projeto de obrasprovisórias.
Parágrafo Terceiro
A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de obrasprovisórias.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS
Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmascondições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na obra, nos limitesautorizados em lei.
Parágrafo Primeiro
A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE e aCONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior.
Parágrafo Segundo
Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante acordoentre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites estabelecidos nocaput desta Cláusula.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS EEQUIPAMENTOS
Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes desteContrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo aoCONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios.
Parágrafo Único
Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em referência àmão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, damelhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso
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em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriaiscomo “similar” a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão dasimilaridade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual ecoletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamentode proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.
Parágrafo Primeiro
O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter aidentificação da CONTRATADA.
Parágrafo Segundo
A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto ànegligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo “DaSegurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e NormasRegulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
Parágrafo Terceiro
Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança necessárias àpreservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos na obra, de acordo comas Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança emedicina do trabalho.
Parágrafo Quarto
O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estandoautorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das exigências de lei. Sehouver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução da obra.
Parágrafo Quinto
Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pelafiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que sejaprovidenciada a necessária perícia.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA RESPONSABILIDADECIVIL DA CONTRATADA
A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618 do CódigoCivil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, porintermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aosprojetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.
Parágrafo Primeiro
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A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais deserviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança dotrabalho.
Parágrafo Segundo
A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou aterceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas oudestruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgircom relação ao presente Contrato.
Parágrafo Terceiro
Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive reclamaçõestrabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si aresponsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquerobrigações.
Parágrafo Quarto
A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma e seresponsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços contratados, sob pena deincorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo Quinto
A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seusprepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais(Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhumtítulo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após acomunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA,ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimentodefinitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obrapelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
Parágrafo Primeiro
O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta) dias dorecebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo CONTRATANTE.Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s) obra (s) será(ão) considerada(s)como recebida(s) definitivamente.
Parágrafo Segundo
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O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, nema ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO
A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, semautorização prévia, por escrito, do Contratante.
Parágrafo Primeiro
A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de % ( por cento) do valortotal do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de licitação, nas seguintes condições:
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de habilitaçãojurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os requisitos de qualificaçãotécnica.

Parágrafo Segundo
A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a contratada,não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a contratante e a subcontratada,inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos.
Parágrafo Terceiro
Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pelaperfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades dasubcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaçõescontratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
Parágrafo Quarto
Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas semautorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução daobra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízode outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.
Parágrafo Quinto
É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma daspartes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer aaceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquerpagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,

https://medianeira.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=15&consulta=1&ss=2&codigo=485816872873241692&s=medianeira&origem=interno&s=medianeira


49Código de acesso ao processo: 485.816.872.873.241.692

de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudaro equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objetodeste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam damesma forma.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES
À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato,comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada, pelaautoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos danos a ele causados, asseguintes penalidades:a) advertência;b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por diade atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura deProcesso Administrativo;c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor daparcela inadimplida;d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor docontrato;e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipaldeterminar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ouretirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;e.2) não mantiver sua proposta;e.3) abandonar a execução do contrato;e 4) incorrer em inexecução contratual.f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, peloprazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses:f.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação;f.2) apresentar documento falso;f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;f.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ouoferecimento de vantagens de qualquer tipo; ouf.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal norecolhimento de quaisquer tributos;f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atosilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da Lei.
Parágrafo Primeiro
As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão seraplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.
Parágrafo Segundo
Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do valor dagarantia contratual.
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Parágrafo Terceiro
Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá oCONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelaAdministração, ou cobradas judicialmente.
Parágrafo Quarto
As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES
Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na cláusulaanterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apuração dos fatos e,quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao CONTRATADO o exercício docontraditório e da ampla defesa.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelaçãojudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintescasos:
a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ouconsórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA semjustificativa aceita pelo CONTRATANTE;d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA edesobediência da determinação da fiscalização, ee) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.
Parágrafo Primeiro
A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará aapuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demaispenalidades legais cabíveis.
Parágrafo Segundo
Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CONTRATADA seobriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste contrato inteiramentedesembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, apresentaros documentos previstos na alínea “f” da Cláusula Oitava deste contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todosos seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: o
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instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, proposta, planilha de serviços,cronograma físico-financeiro, anexos e pareceres que formam o processo.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor eaplicáveis a espécie.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos projetos,nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos de execução e de vigência ounos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência expressa eprévia do PARANACIDADE.
Parágrafo único
Para a prorrogação, tão somente, dos prazos de vigência e de execução contratual, respeitados ospreceitos da lei, não será necessária anuência prévia do PARANACIDADE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dosdemais documentos a ele vinculados.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já acordadoentre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso.
Parágrafo Único
Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a seremseguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo emqualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presentecontrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DACONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DEMADEIRA
Parágrafo PrimeiroNo que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá executar aobra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas alteraçõesjuntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será construída.
Parágrafo SegundoA contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica ou nativaque tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de (inserir nome da comarca), Estado do Paraná, para dirimir quaisquerdúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, napresença das testemunhas abaixo.
(Inserir local), de de 20 .

CONTRATANTE CONTRATADA

Assinatura do ResponsávelCREA/CAU n°

Testemunhas:
__________________________RG

__________________________RG
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ANEXO 01 DO CONTRATO - ENSAIOS E DECLARAÇÃO
RECAPE EM CBUQ – PMF – TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS)

ENSAIOS NECESSÁRIOS

1) Sub-base e Base (quando for o caso)
- Análise Granulométrica dos Agregados – Norma DNER-ME 083/98 – mínimo 1 ensaio a cada100 m de pista, para cada camada (sub-base e base).
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de areia (Grau deCompactação) – Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-ME 092/94 (de acordocom a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio a cada 100 m de pista, para cada camada(sub-base e base).
Imprimação da Base - Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento – Norma DNIT148/2012- ES:
- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas napista onde está sendo feita a aplicação) – mínimo 1 ensaio a cada 800 m2 de pista.

2) Revestimento com Tratamento (TSS/TSD/TST)
- Pintura de Ligação: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa eárea conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m2 depista.
Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento de cada camada – Norma DNIT 148/2012- ES:
- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas napista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m2 de pista (Repetir oensaio para cada camada).
- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas, na pistaonde estiver sendo feito o espalhamento). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m2 de pista (Repetir oensaio para cada camada).

3) Revestimento em CBUQ / PMF
- Pintura de Ligação/Cura: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas demassa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a cada 800m2 de pista.
- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com autilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em quatro
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posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das quatro leituras) -mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 de pista.
- Percentagem de Betume – Norma DNER-ME 053/94 – mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 depista.
- Determinação da Densidade Aparente – Norma DNER-ME 117/94 – mínimo 1 ensaio a cada700 m2 de pista.
- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica compactada na pistae a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura – ensaio Marshall) – mínimo 1ensaio a cada 700 m2 de pista.
- Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa asfáltica(traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimentoasfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendoas condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade demateriais na região.
- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão reavaliadosatravés de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro damargem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.
- Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que osquantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados edescontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos seforem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

ProgramaSAM Lote Medição nºSIT nº
Empresa ContratadaCNPJ Nº Contrato Empreitada
Valor do ContratoValor Medido AcumuladoPercentual Executado
Nº da ART específica dos laudos Data de recolhimentoProfissional responsávelCREA
Serviços: (%) executado
Terraplanagem:Reforço do Subleito:Regularização e compactação do subleito:Sub-base:Base:Revestimento:

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I docontrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados estão deacordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto a ser realizado.
Declaro a veracidade desta informação prestada.

Local data.
____________________________________NomeFormação - CREA/CAUResponsável pela Fiscalização da Obra
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1. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostas PráticasProibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o reconhecimento recíproco desanções entre instituições financeiras internacionais.

ANEXO 02 DO CONTRATO

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

(nome da empresa), (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) , declaraque tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DEDESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas:
Práticas Proibidas
1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), AgênciasExecutoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoas físicasoferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo, entreoutros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores e concessionários(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem os mais altos padrõeséticos, e denunciem ao Banco 1 todos os atos suspeitos de fraude ou corrupção sobre os quaistenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o processo de seleção,negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão proibidas. Fraude e corrupçãoincluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prática fraudulenta; (c) prática coercitiva e (d)prática colusiva. As definições a seguir relacionadas correspondem aos tipos mais comuns defraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por esta razão, o Banco também deverá tomarámedidas caso ocorram ações ou alegações similares envolvendo supostos atos de fraude oucorrupção, ainda que não estejam relacionados na lista a seguir. O Banco aplicará em todos oscasos os procedimentos referidos no parágrafo (c) abaixo.
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que enganeou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza ou para evitar umaobrigação;(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicar oude causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para influenciarindevidamente as ações de uma parte;(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito dealcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outra parte;(v) uma prática obstrutiva consiste em:(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para ainvestigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir materialmenteuma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta, fraudulenta,coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir adivulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para a investigação ou acontinuação da investigação,
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2. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes dependendodo documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo concorrente na suaproposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e conhecimentos específicos e essenciaisque permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dosdireitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir.
(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que emqualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidade oupessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada pelo Banco,incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal,subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo osBeneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seusrespectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuições expressas ouimplícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da adjudicação ouexecução de um contrato, o Banco poderá:(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviçosrelacionados financiados pelo Banco;(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que umempregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da Agência Contratanteestiver envolvido em uma Prática Proibida;(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente opagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com um contrato,se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma doação nãotomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a notificação adequadaao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um período que o Bancoconsidere razoável;(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando suaconduta;(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou por umperíodo determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividades financiadaspelo Banco; e (ii) designação 2 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedor de bens ouserviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato para executaratividades financiadas pelo Banco;(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei; e/ou;(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas querepresentem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e ao processo.Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sanções acima referidas.(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partestenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos, napendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualquer outraresolução;(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposiçõesanteriormente referidas será de caráter público;(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ouparticipando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo os Beneficiários dedoações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus respectivosfuncionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas),
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poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que o Banco tenhacelebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao reconhecimento recíprocode decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste parágrafo, o termo “sanção” refere-se atoda inelegibilidade permanente, imposição de condições para a participação em futuros contratosou adoção pública de medidas em resposta a uma contravenção às regras vigentes de uma IFIaplicável à resolução de denúncias de Práticas Proibidas;(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que oBanco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação depropostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados peloBanco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores,pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias deverãoprestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco requer ainda que todos ossolicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros, consultores, pessoal,subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias: (i) mantenham todosos documentos e registros referentes às atividades financiadas pelo Banco por um período de sete(7) anos após a conclusão do trabalho contemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçamqualquer documento necessário à investigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-sede que os empregados ou representantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens eseus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores,prestadores de serviços e concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadaspelo Banco estejam disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigaçãoprovenientes de pessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultordevidamente designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro,consultor, pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se neguea cooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos àinvestigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadas contrao solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoriadiretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas às sanções ePráticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes, fornecedores e seusrepresentantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores deserviços e concessionárias (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e representantes,quer suas atribuições sejam expressas ou implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmadocontratos com essa agência especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou nãode consultoria, em conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva odireito de obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. Asagências especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradastemporária ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializadacelebre um contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declaradatemporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastoscorrelatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.
1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram e garantemque:
(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e seobrigam a observar as normas pertinentes;(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;
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(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,negociação e execução do contrato;(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer de seusdiretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Banco ou outraInstituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos celebrados peloBanco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratos financiados peloBanco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados a práticas proibidas;(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor, funcionárioou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido declarada inelegívelpelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordoscelebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação de contratosfinanciados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado de um delito envolvendo PráticasProibidas;(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para participar deatividades financiadas pelo Banco; e(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamento para aimposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

, de de 20 .

Assinatura Representante Legal da Empresa
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MODELO 15RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
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MODELO 16
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ANEXO I

Ref.: Edital de Concorrência nº ____/____.
MUNICÍPIO:
OBRA:
I - ELEMENTOS GRÁFICOS
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ANEXO II

Ref.: Edital de Concorrência nº ____/____.
MUNICÍPIO:
OBRA:

I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS
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ANEXO III

Ref.: Edital de Concorrência nº ____/____.
MUNICÍPIO:
OBRA:

I - RELAÇÃO DE SERVIÇOS E QUANTIDADES - ORÇAMENTO

https://medianeira.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=15&consulta=1&ss=2&codigo=485816872873241692&s=medianeira&origem=interno&s=medianeira


65Código de acesso ao processo: 485.816.872.873.241.692

ANEXO IV

MODELO DE PLACA – DISPONIBILIZADO NO LINK
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas
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ANEXO VPLANILHA DE INSUMOS
Município: MEDIANEIRA SAM 80Projeto: PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS LOTE 1Local daObra: BAIRRO INDEPENDÊNCIA

Código Origem DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DMT CONSUMO UD ORÇAMENTOkm (ton) QUANT1 SERVIÇOS PRELIMINARESCOMPOSIÇÃO00051 ORSE - jan/23 PLACA DE OBRA 4,00 X 2,00 M, EM CHAPA DE ACOGALVANIZADO, INCLUSIVE ARMAÇÃO EM MADEIRA EPONTALETES
un 1,00

SERVIÇOS EXTRAS - SERVIÇOS PRELIMINARES -COMP01 COMPOSIÇÃO DEMOLIÇÃO DE RAMPAS DE CONCRETO SOBRE A SARJETA,INCLUSIVE TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DE ENTULHO m3 5,00COMP02 COMPOSIÇÃO FRESAGEM DE LOMBADA EXISTENTE, INCLUSIVE TRANSPORTEE DESTINAÇÃO DE ENTULHO m3 10,804 REVESTIMENTO -PAV-089 PM Curitiba-abr/22 Limpeza e Lavagem da pista (Recape) m2 11.769,02561100A DER Pintura de ligação com RR-1C - exclusiveemulsão taxa RR-1C 0,0005 m2 23.538,04589420B DER mat Fornecimento de emulsão RR-1C - pinturade ligaçãp 573,00 1,0000 ton 11,76570200 DER CBUQ - Novos Traços - BINDER 2 - FAIXA"B' - novo traço (Quantidade menor que10.000 ton)
taxaCAP 0,0450 ton 891,85

transporte Areia 194,52 -transporte Cal Hidratada CH-1 475,00 -transporte Brita (usina) 18,64 0,9550 -transporte Massa 18,64 1,0000 -589000F DER mat Fornecimento de CAP - CBUQ (Quantidademenor que 10.000 ton) 591,52 1,0000 ton 40,14570000D DER CBUQ - Novos traços - TRAÇO 4 - FAIXA"C" - (Quant. menor que 10.000 ton) taxaCAP 0,0465 ton 907,75transporte Areia 194,52 -transporte Cal Hidratada CH-1 475,00 -transporte Brita (usina) 18,64 0,9535 -transporte Massa 18,64 1,0000 -589000K DER mat Fornecimento de CAP - CBUQ (Quantidademenor que 10.000 ton) 591,52 1,0000 ton 42,215 MEIO-FIO E SARJETA -810300 DER Meio-Fio Simples DER - Tipo 3 - (0,034 m3) - Moldado "in loco" m 2.380,80transporte Cimento 605,00 0,0092 -transporte Areia 176,00 0,0326 -transporte Brita 18,64 0,0377 -SERVIÇOS EXTRAS - MEIO-FIO E SARJETA -102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL(CAIAÇÃO). AF_05/2021 m 2.380,806 SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO -SERVIÇOS EXTRAS - URBANISMO DO PASSEIO -
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92396 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCORETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM.AF_10/2022
m2 25,00

7 SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO -SERVIÇOS EXTRAS - SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO -102512 SINAPI PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTARETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COMMICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COMDEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021
m 1.036,48

102509 SINAPI PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTARETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COMMICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL.AF_05/2021
m2 361,28

COMP03 COMPOSIÇÃO PLACA DE SINALIZAÇÃO R-1 COM PELÍCULA RETROREFLETIVAPRISMÁTICA, INCLUINDO SUPORTE METÁLICO COM ALTURA DE3M, DIÂMETRO DE 2,5" E ALETAS ANTI-GIRO - FORNECIMENTOE INSTALAÇÃO
un 16,00

COMP04 COMPOSIÇÃO PLACA DE SINALIZAÇÃO R-6A / R-19 COM PELÍCULARETROREFLETIVA PRISMÁTICA, INCLUINDO SUPORTEMETÁLICO COM ALTURA DE 3M, DIÂMETRO DE 2,5" E ALETASANTI-GIRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
un 3,00

COMP05 COMPOSIÇÃO PLACA DE SINALIZAÇÃO A-18 / A-33B COM PELÍCULARETROREFLETIVA PRISMÁTICA, INCLUINDO SUPORTEMETÁLICO COM ALTURA DE 3M, DIÂMETRO DE 2,5" E ALETASANTI-GIRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
un 6,00

COMP06 COMPOSIÇÃO PLACA DE SINALIZAÇÃO R-6A (RETANGULAR) COM PELÍCULARETROREFLETIVA PRISMÁTICA, INCLUINDO SUPORTEMETÁLICO COM ALTURA DE 3M, DIÂMETRO DE 2,5" E ALETASANTI-GIRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
un 1,00

10 DRENAGEM -SERVIÇOS EXTRAS - DRENAGEM -89512 SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO EINSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 m 20,0011 ENSAIOS TECNOLÓGICOS -(Os custos com mobilização e desmobilização de equipe eequipamentos para a extração de amostras para os ensaiostecnológicos, exceto da capa asfáltica, serão de responsabilidade daempresa executora da obra.)
-

74022/27 SEIL Ensaio de Controle de Taxa de Aplicação de Ligante Betuminoso un 16,0009.04.04 DAER/RS Ensaio de Percentagem de Betume - Misturas Betuminosas un 18,0074022/53 SEIL Ensaio de Controle do Grau de Compactação da Mistura Asfáltica un 21,0009.05.02 DAER/RS Ensaio de Densidade do Material Betuminoso un 18,0009.04.03 DAER/RS Ensaio de tração por compressão diametral - misturas betuminosas un 21,0009.04.01 DAER/RS Extração de corpo de prova de concreto asfáltico com sonda rotativa un 18,0009.01 DAER/RS Mobilização e desmobilização de equipamento e equipe para extraçãode corpos de prova da capa asfáltica gb 1,00xData Base da aprovação do Orçamento (Decreto 10.086/22 do Paraná, que regulamenta a Lei 14.133/21): 26/5/2023
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ANEXO VIBDI (composição)

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCUPAVIMENTAÇÃO

IMPOSTOS
ISS = 0,90PIS = 0,65COFINS = 3,00CPMF = 0,00TOTAL = 4,55TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAISADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,26 3,45RISCOS 0,56 0,85SEGUROS E GRANTIAS 0,40 0,48DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0,85LUCRO 7,30 5,11BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 19,60 15,28

BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(1+C11/100)*(1+C12/100))/(1-C6/100))-1)*100)BDI (OBRA) 19,60%
BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28%

https://medianeira.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=15&consulta=1&ss=2&codigo=485816872873241692&s=medianeira&origem=interno&s=medianeira


69Código de acesso ao processo: 485.816.872.873.241.692

3. No site do Banco (www.iadb.org/integrity) pode-se encontrar informações sobre como denunciar supostasPráticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege oreconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.

ANEXO VII

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

(empresa), (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) , declara quetem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCO INTERAMERICANO DEDESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS, abaixo descritas:
Práticas Proibidas
1.1. O Banco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de doações), AgênciasExecutoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas, entidades e pessoasfísicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo Banco, incluindo,entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros, consultores econcessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes) observem osmais altos padrões éticos, e denunciem ao Banco 3 todos os atos suspeitos de fraude oucorrupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante oprocesso de seleção, negociação ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estãoproibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) práticafraudulenta; (c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadascorrespondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, mas não são exaustivas. Por estarazão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similaresenvolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na listaa seguir. O Banco aplicará em todos os casos os procedimentos referidos no parágrafo (c)abaixo.
(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir:(i) uma prática corrupta consiste em oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ouindiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar as ações de outra parte;(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa queengane ou tente enganar uma parte para obter benefício financeiro ou de outra natureza oupara evitar uma obrigação;(iii) uma prática coercitiva consiste em prejudicar ou causar dano ou na ameaça de prejudicarou de causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte parainfluenciar indevidamente as ações de uma parte;(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito dealcançar um propósito impróprio, incluindo influenciar impropriamente as ações de outraparte;(v) uma prática obstrutiva consiste em:(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente uma evidência significativa para ainvestigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruirmaterialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta,fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte paraimpedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para ainvestigação ou a continuação da investigação,
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4. Um subconsultor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomesdependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído peloconcorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência econhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referidalicitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.

(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dosdireitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1(f) a seguir.
(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado queem qualquer estágio da aquisição ou da execução de um contrato qualquer empresa, entidadeou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade financiada peloBanco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores,pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários(incluindo os Beneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quer sejam suas atribuiçõesexpressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa daadjudicação ou execução de um contrato, o Banco poderá:(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para obras, bens e serviçosrelacionados financiados pelo Banco;(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que umempregado, agente ou representante do Mutuário, do Órgão Executor ou da AgênciaContratante estiver envolvido em uma Prática Proibida;(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido antecipadamente opagamento de parte de um empréstimo ou doação relacionada inequivocamente com umcontrato, se houver evidências de que o representante do Mutuário ou Beneficiário de umadoação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, anotificação adequada ao Banco após tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de umperíodo que o Banco considere razoável;(iv) emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal censurandosua conduta;(v) declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, permanentemente ou porum período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou participação em atividadesfinanciadas pelo Banco; e (ii) designação 4 como subconsultor, subempreiteiro ou fornecedorde bens ou serviços por outra empresa elegível a qual tenha sido adjudicado um contrato paraexecutar atividades financiadas pelo Banco;(vi) encaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas de fazer cumprir a lei;e/ou;(vii) impor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multasque representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e aoprocesso. Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às sançõesacima referidas.(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partestenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos,na pendência da adoção de uma decisão definitiva em um processo de sanção ou qualqueroutra resolução;(d) A imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposiçõesanteriormente referidas será de caráter público;(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ouparticipando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, Mutuários (incluindo osBeneficiários de doações), Agências Executoras ou Agências Contratantes (incluindo seus
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respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressasou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos queo Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito aoreconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto nesteparágrafo, o termo “sanção” refere-se a toda inelegibilidade permanente, imposição decondições para a participação em futuros contratos ou adoção pública de medidas em respostaa uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias dePráticas Proibidas;(f) O Banco exige que os solicitantes, concorrentes, fornecedores e seus agentes, empreiteiros,consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam queo Banco revise quaisquer contas, registros e outros documentos relativos à apresentação depropostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designadospelo Banco. Solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes, empreiteiros,consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços econcessionárias deverão prestar plena assistência ao Banco em sua investigação. O Bancorequer ainda que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes,empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços econcessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros referentes às atividadesfinanciadas pelo Banco por um período de sete (7) anos após a conclusão do trabalhocontemplado no respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário àinvestigação de denúncias de Práticas Proibidas e assegurem-se de que os empregados ourepresentantes dos solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes,empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços econcessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejamdisponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes depessoal do Banco ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamentedesignado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor,pessoal, subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se negue acooperar ou descumpra o exigido pelo Banco, ou de qualquer outra forma crie obstáculos àinvestigação por parte do Banco, o Banco, a seu critério, poderá tomar medidas apropriadascontra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente, empreiteiro, consultor, pessoal,subempreiteiro, subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e(g) Se um Mutuário fizer aquisições de bens, obras, serviços que forem ou não de consultoriadiretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 relativas àssanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, concorrentes,fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivosfuncionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ouimplícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agênciaespecializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, emconformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito deobrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agênciasespecializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporáriaou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso alguma agência especializada celebre umcontrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declaradatemporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará os gastoscorrelatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.
1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram egarantem que:
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(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude e corrupção disposta pelo Banco e seobrigam a observar as normas pertinentes;(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;(iii) não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de seleção,negociação e execução do contrato;(iv) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer deseus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo Bancoou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordoscelebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação decontratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados apráticas proibidas;(v) nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido diretor,funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sidodeclarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito àsdisposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo desanções à adjudicação de contratos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpadode um delito envolvendo Práticas Proibidas;(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos paraparticipar de atividades financiadas pelo Banco; e(vii) reconhecem que o descumprimento de qualquer destas garantias constitui fundamentopara a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 (b).

, de

Assinatura Representante Legal da Empresa
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